
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.512 - PB (2015/0277117-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : GILBERTO CARNEIRO DA GAMA E OUTRO(S) - PB010631 
AGRAVADO  : JOSEFA DOS SANTOS BEZERRA 
ADVOGADO : EDSON BATISTA DE SOUZA  - PB003183 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DO CAMARÁ. DANOS MATERIAIS. 
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. ADMISSÃO DE PROVA 
TESTEMUNHAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que, em casos 
excepcionais, admite-se a comprovação dos danos materiais a partir da 
prova exclusivamente testemunhal, por reputar desarrazoada a exigência 
que a vítima demonstre efetivamente o decréscimo material que suportou. 
Em razão do rompimento da barragem, a recorrida perdeu bens e 
documentos.
2. É válida, portanto, a prova testemunhal para a comprovação dos 
prejuízos de ordem material suportados pela agravada, diante da 
impossibilidade de se usar outros meios de prova, e tal circunstância não 
atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : GILBERTO CARNEIRO DA GAMA E OUTRO(S) - PB010631 
AGRAVADO  : JOSEFA DOS SANTOS BEZERRA 
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Estado da Paraíba contra decisão de e-STJ, fls. 521-524, que conheceu 

em parte do recurso especial e, nessa extensão, deu-lhe provimento para restabelecer 

a condenação por danos materiais no patamar fixado na sentença e afastar a multa do 

art. 538, parágrafo único, do CPC/1973.

O agravante alega que não foram especificados os bens perdidos ou 

danificados, nem quantificado o suposto dano sofrido pela vítima, ademais, a prova 

testemunhal é frágil, resultando de alegações vagas e genéricas. Assim, conforme art. 

402 do Código Civil, é necessária a demonstração do efetivo prejuízo. 

Afirma que o art. 944 do Código Civil estabelece que a indenização deve 

ser mensurada pela extensão do dano.

Por fim, sustenta qua a pretensão da recorrida esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ. 

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravante não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

O presente caso versa sobre ação de reparação por danos materiais e 

morais decorrentes do rompimento da Barragem de Camará, no Estado da Paraíba, 

fato que resultou na perda de bens que guarneciam a residência da recorrida.

Esta Corte Superior, ao analisar diversos processos sobre esse tema, 

firmou entendimento de que, neste caso, admite-se a comprovação dos danos 

materiais a partir da prova exclusivamente testemunhal, por reputar desarrazoada a 

exigência que a vítima demonstre efetivamente o decréscimo material que suportou. 

Em razão do rompimento da barragem, a recorrida perdeu bens e documentos.

Nesse sentido, é válida a prova testemunhal para a comprovação dos 

prejuízos de ordem material suportados pela recorrida, diante da impossibilidade de se 

usar outros meios de prova, e tal circunstância não atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE CAMARÁ. PROVA 
TESTEMUNHAL. DANOS MATERIAIS. VALIDADE. DANOS MORAIS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Reparação por danos materiais e 
morais decorrentes do rompimento da barragem de Camará, no Estado 
da Paraíba, fato que resultou na perda de bens que guarneciam a 
residência da recorrente.
2. A jurisprudência do STJ, em precedentes relacionados ao mesmo 
evento, admite a comprovação dos danos materiais a partir de prova 
exclusivamente testemunhal, por reputar desarrazoada a exigência 
de efetiva demonstração de decréscimo material por vítima que 
perdeu bens e documentos nessa catástrofe (AgRg no AREsp 
329.657/PB, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
28/8/2013; AgInt no REsp 1.474.889/PB, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 7/10/2016).
3. Por outro lado, salvo em hipóteses de manifesta irrisoriedade ou 
exorbitância, o STJ não pode, em Recurso Especial, modificar o valor da 
indenização por danos morais arbitrada nas instâncias ordinárias, com 
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base nos elementos probatórios coligidos (Súmula 7/STJ).
Ademais, nesse ponto, a parte não indica qual dispositivo legal teria sido 
violado, o que atrai o óbice da Súmula 284/STF.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.658.897/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 25/4/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ROMPIMENTO 
DE BARRAGEM. DANOS MATERIAIS. COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. 
ADMISSÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
Corte quanto à questão referente à validade da prova testemunhal 
para comprovação da ocorrência de prejuízos de ordem material, 
segundo o qual, diante das peculiaridades dos processos advindos 
do rompimento da barragem de Camará, considera suficiente a 
prova testemunhal, sem que haja ofensa à Súmula n. 7/STJ.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.474.889/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 7/10/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0277117-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.564.512 / PB

Números Origem:  00004429820088150031  00320080004421001  320080004421001  4429820088150031

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSEFA DOS SANTOS BEZERRA 
ADVOGADO : EDSON BATISTA DE SOUZA  - PB003183 
RECORRIDO : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : GILBERTO CARNEIRO DA GAMA E OUTRO(S) - PB010631 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : GILBERTO CARNEIRO DA GAMA E OUTRO(S) - PB010631 
AGRAVADO  : JOSEFA DOS SANTOS BEZERRA 
ADVOGADO : EDSON BATISTA DE SOUZA  - PB003183 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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